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consta nos autos que a necessi.dade da
devidamente justificada no Documento de
elabonado pela Assistente administnativa
Ventente do Lério.

i!PL: í-'r 160;

IÀITRESSADO: CAMARA MUNICIPAL DE VERTENTE DO LERIO-PE;

Objeto: Contnatação de empnesa para o fonnecimento, confonme demanda, de
materiais de expediente para atender as necessidades da Câmana Municipal de
Veneadones do MunicÍpio de Vertente do Lério - pE.

Versam os pnesentes autos de pnocesso administnativo, acenca da análise
do pnocedimento de contnatação direta, atnavés de dispensa, nos termos
do ant. 75, inciso II, da Lei 74.133/292L, pana Contnatação de empnesa
pana o fornecimento, confonme demanda, de itens de matenial do tipo
expediente pana atender as necessidades da Câmana Municipal de
Veneadones do MunicÍpio de Vertente do Lério - pE, confonme as
especificações e quantitativos previstos no Tenmo de Refenência e na
proposta apresentada.

nefenida contratação foi
Fonmalização da Dema n da,
da Camana municipal de

Em sÍntese, é o relatónio,

rr - DA puNomrNraçÃo

Preambu 1a rmente, é impontante destacar que a presente dispensa de
li.citação nealizada nos termos da Lei ne 14,t33/2L. A submissão das
dispensas de licitaçôes, na Lei L4.t33/2O2L, possui ampano,
nes pe ct ivamente, em seu artigo 53, §1s, inciso I e II c/c o attígo 72,
inciso III, que assim dispõem:

Ant. 53. Ao final da fase prepanatónia, o pnocesso
licitatónio seguiná pana o óngão de assessonamento
junídico da Administnação, que nealizará contnole
pnévio de legalidade mediante aná1ise jurÍdica da
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§1e - Na elaboraÇão do parecen junÍdico, o óngão
contnatação.

e

assessonamento junídico da Administnação devená:
I - aprecian o processo licitatónio confonme

criténios objetivos prévios de atnibuição de
prionidade;
II - redigin sua manifestação em linguagem simples
e compneensível e de forma clara e objetiva, com

apneciação de todos os elementos indispensáveis à

contnatação e com exposiÇão dos pnessupostos de fato

Ant.72.0 pnocesso de contratação dineta, que

compneende os casos de inexigibilidade e de dispensa
de licitação, devená ser instnuÍdo com os seguintes
documentos:
(...)

III - panecer junÍdico ê paneceres técnicos, se

for o caso, que demonstrem o atendimento dos

nequisitos exigidos.

Nesse sentido, a pnesente anáIise tem a finalidade de verifican a

confonmidade do pnocedimento, com as disposições fixadas na nova Lei
de ticitações, em especial no que tange a possibilidade legal de

contratação dineta dos serviços, tendo pon fundamento o artigo 75,
inciso IÍ, da Lei ne 14,733/2027.

Pneliminanmente, cumpre esclanecer QUê, a pnesente manifestação
limitan-se-á à dúvida estnitamente junÍdica "in abstrato", ora
proposta e, aos aspectos jurÍdicos da matéria, abstendo-se quanto aos

aspectos técnicos, administnativos, econômico-financeinos e quanto a

outras questões não ventiladas ou que exi.jam o exercÍcio de

conveniência e discnicionariedade da Administnação.

Inclusive, entendimento do Tnibunal de Contas da União afinma que não

é da competência do panêcerista jurÍdico a avaliação de aspectos
técnicos da licitação. Acóndão L492/2o21 - TcU PLENÁRro. Pon essa

cazão, a emissão deste parecer não significa endosso ao ménito
administnativo, tendo em vista que é nelativo à ánea jurÍdica, não

e de direito levados em consideração na aná1ise
junídica.
(...)
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adentrando à competência técnica da Administnação, em atendime
necomendação da Consultoria Geral da União, pon meio das Boas Práticas
Consultivas - BCP ne 07, qual seja:

0 Óngão Consultivo não deve emitin manifestaÇões
conclusivas sobne temas não junídicos, tais como os
técnicos, administnativos ou de conveniência ou
opontunidade, sem pnejuÍzo da possibilidade de emitin
opinião ou fazer recomendações sobne tais questões,
apontando tnatan-se de juÍzo discnicionánio, se
aplicável . Ademais, caso adentre em questão junídica
que possa ten neflexo significativo em aspecto
técnico deve apontan e esclanecen qual a situação
junÍdica existente que autoriza sua manifestação
naquele ponto.

Conforme as justificativas apnesentadas no pnesente, taI soticitação
é de suma importância, uma vez que a aquisição de gênenos alimentícios
permitiná atender de fonma adequada a eventos institucionais, reuniões
oficiais e à recepção de autonidades e visitantes, pnomovendo um

ambiente institucional acolhedon e eficiente

t

Devidamente instnuÍdo, o pnocesso fona
JunÍdica, pana emissão de panecen
procedimento, objetivando a cont nata ção
fonnecimento ora solicitado,

nemetido a

acenca da

direta de

esta As s es sonia
legalidade do

empnesa para o
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Desta feita, convém observar que a Lei nq. 14.133, de 1e de abnil de

2O2L, ao regulamentan o art. 37, §I, da Constituição Fedenal,
especifica algumas exceções em que a licitação é dispensada,
dispensáve1 ou inexigÍveI . Com nelação à licitação dispensável, as

hipóteses estão pnevistas no ant. 75 da t-ei ns. 74.733/21. Nesses

casos, a licitação é viáve1, tendo em vista a possibilidade de

competição entne dois ou mais intenessados. Todavia, o legisladon
elencou detenminadas situaçôes em que a licitaÇão pode sen afastada,
a critério do administradon, para atender o intenesse público de forma
mais célene e eficiente.

Constituição Fedenal 1988

Art. 37. A administnaçâo púbIica dineta e indineta
de qualquer dos Podenes da União, dos Estados, do

Distrito Federal e dos MunicÍpios obedecerá aos
pnincÍpios de legalidade, impessoalidade,
monalidade, publicidade e eficiência e, também, ao

seguinte:
(...)

xxr - nessalvados os casos especificados na

Iegislação, as obnas, serviÇos, compras e alienaÇões
senão contnatados mediante processo de licitação
pública que assegune igualdade de condições a todos
os concornentes, com cIáusulas que estabeleÇam
obnigações de pagamento, mantidas as condiÇões
efetivas da pnoposta, nos tenmos da Iei, o qual
somente permitiná as exigências de qualificação
técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumpnimento das obrigações.

Leí 14.733/2021

Art, 75. É dispensáveI a licitação:

II - pana contnatação que envolva valones infeniores
a R$ 5o.o01,00 (cinquenta mil neais), no caso de

outnos senviços e compnas;

E
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Decneto ns L2.343/202+, publicado em 30 de dez
de 2@24;

Art. 7e Fican atuoLizados os voLores
estabeLecidos no Lei ns 74,733, de 7s de abríL
de 2027, no forna do Anexo.

ANEXO ATUALIZAÇÃO MS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI N9 14.133, DE 1S DE

ABRIL DE 2021

ou seja, nas contnataÇões em que o valor não ultrapasse o importe
de R$ 62,725,59 (sessenta e dois miI, setecentos e vinte e cinco
reais e cinquenta e nove centavos ), a licitação passou a ser
dispensável à Administração Púb1ica dos entes fedênativos, de todos
os Podenes.

Conforme pnevisto na norma supenior, a realização do centame é a regra,
contudo, a pnópria lei de licitaÇões prevê situações em que é mais
vantajoso pana a Administração, a fonmalização da contratação dineta,
ou seja, sem que haja a necessidade do pnocedimento licitatónio. Sabe-
se que cabe ao administnador fazer a análise do caso concneto, com

nelação ao custo-benefício desse pnocedimento, Ievando-se em conta o

pnincÍpio da eficiência e o interesse público que a contnatação dineta
pnoporciona.

contudo, ainda que se tnate de contratação dineta, faz-se necessánia
a formalização de um pnocedimento que culmine na seleção da pnoposta
mais vantajosa e celebnação do contrato. A nova Lei de Licitações e

contratos Administnativos traz um pnocedimento especial e simplificado
pana seleção do contnato mais vantajoso pana a AdministnaÇão Púb]ica.

Com efeito, confonme pnevisto na nonma netnocitada, os critérios se
aplicam no caso em tela, uma vez que, consoante disposto no Antigo 75,
inciso II, da Nova Lei de Licitações e Contnatos (Lei ns 74.L33/2O2L),
é autorizado e está em hanmonia com a lei a contnatação direta no caso
de outnos serviços e compras, cujo valon seja de até R$ 62.725,59
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DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

inciso II do caput do
art.75

Valon valido en 2025 - R$ 62.725,59
(sessenta e dois mil, setecentos e vinte e
cinco neais e cinquenta e nove centavos);

r
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( sessenta e dois mil,
nove centavos ) .

setecentos e vinte e cinco neais e cinquenta

Por conseguinte, pode-se afinmar que, dentno das negras dos valones
estabelecidos pela legislação vigente, não há qualquer óbice quanto à
pnetensão, uma vez que o valon apresentado pana a pnetensa contnataÇão
no total dos itens é de R$ 7.795,40 (Sete mil, setecentos e noventa e
cinco reais e quarenta centavos);

Em atenÇão ao comando 1egal que detenmina a verificação de existência
de recunsos financeiros previamente à nealização da contratação,
consta nos autos que há pnevisâo de crédito onçamentánio para suportar
tal despesa, confonme indicação nos autos eletnônicos.

Nesse sentido, a nealização de pnocedimento licitatónio específico
onenania ainda mais os cofnes púbJ.icos, haja vista que demandaria a

utilização de pessoas, tempo e matenial pana sua conclusão.

Fls.: 09e

P
0 016 Vol.rV &

oo uçê8

Sobne o
advente:

pnocedimento de contratação dineta, o ilustne lusten Filho,

TaI como afirmado inúmeras vezes, é incorreto afirmar
que a contnatação dineta exclui um "pnocedimento
li.citatónio". Os casos de dispensa e inexigibilidade
de licitação envolvem, na verdade, um pnocedimento
especial e simplificado pana a seleção do contrato
mais vantajoso pana a Administração Púb1ica. Há uma

sénie ondenada de atos, colimando selecionan a melhor
pnoposta e o contnatante mais adequado. "Ausência de
Iicitação" não significa desnecessidade de obsenvan
formalidades pnévias (tais coÍno verificação da
necessidade e conveniência da contratação,
disponibilÍdade de recunsos etc). Devem ser
observados os pnincÍpios fundamentais da atividade
administnativa, buscando selecionan a melhon
contrataÇão possíveI, segundo os pnincÍpios da

licitação.

Diante disto, faz-se extnemamente relevante
requisitos fonmais de regulanidade nos casos de
pon dispensa em razão de vaIor. Nesses

a observância dos

contnataÇão dineta
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casos, é necessánio que o processo obsenve os elementos previstos,
inclusive, no ant. 72, da nefenida Lei, que seguem:

Ant. 72. O pnocesso de contratação dineta, que
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de
licitação, devená sen instruído com os seguintes
documentos:
| - documento de fonmalização de demanda e, se fon o
caso, estudo técnico preliminan, anátise de niscos,
termo de neferência, projeto básico ou pnojeto
executivo;
ll - estimativa de despesa, que devená ser calculada
na fonma estabelecida no ant. 23 desta Lei;
lll - parecer junÍdico e panecenes técnicos, se for
o caso, que demonstnem o atendimento dos nequisitos
exigidos;
lV - demonstração da compatibilidade da pnevisão
de necursos orçamentánios com o compromisso a ser
assumido;
V - comprovação de que o contnatado preenche os
nequisitos de habilitação e qualificação mÍnima
necessánia;
Vl - nazão da escolha do contnatado;
Vll - justificativa de preço;
Vlll - autorização da autoridade competente.

Panágnafo único. 0 ato que autoriza a contratação dineta
(chamarnento / Editaf) o extnato decorrente do contrato
devená ser divulgado e mantido à disposição do público
em sítio eletnônico oficial.

Como já citado acima, o intuito da dispensa de licitação é dar celeridade
às contrataçôes indispensáveis para restabelecer a normalidade. A1ém
disso, a contratação direta não significa bunlan aos princÍpios
a dmin ist nativos, pois a Lei exige que o contnato somente seja celebnado,
após procedimento simplificado de concornência, suficiente para
justificar a escolha do contratado, de modo a ganantir uma disputa entne

0 0161
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potenciais fonnecedones .

Destaca-se, ainda, que nos autos constam os documentos de formalização
de demanda e termo de nefenência, contendo os elementos necessários e

suficientes, com nÍvel de precÍsão adequado, pana canacterizan o objeto
requisitado.

Entnetanto, conforme previsto no antigo 75, § 3e, da Nova Lei, as

contnatações diretas, pelo va1on, senão p neferen c ial mente precedidas de

divulgação de aviso em sÍtio eletrônico oficial (Portal da transparencia
da Camara Municipal de vertente do Lério), pelo prazo mínimo de 3 (tnês)
dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação
de intenesse da Administnação em obten propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa.

Assim, pana obten preços mais vantajosos dos serviços nequisitados, faz-
se necessário que a Administração dê publicidade à intenção de nealizan
contnatação com a divulgação de aviso em sÍtio eletrônico oficial, pelo
pnazo mínimo de 3 (tnês) dias úteis. Neste quesito, observa-se que foi
dado a devida publicidade.

III - DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, nos termos do art. 53, caput e §4e, da lei !4.L33/2O27,
esta Assessonia JunÍdica manifesta-se pela legalidade do pnocesso de
contratação direta, para Contnatação de empresa pana o fornecimento,
conforme demanda, de gêneros alimentícios e água mineral pana atenden as
necessidades da Câmana Municipal de Veneadores do MunicÍpio de vertente
do Lério - PE, conforne as especificações e quontítotivos previstos no
Terno de Referêncía, pon meio de Dispensa Eletnônica de Licitação,
fundamentada no ant. 75, inciso II, da Lei 74.733 / 2021, opinando assim
pelo regulan prosseguimento do feito.

Sendo assim, orientado com base expressamente apreciação e

pnonunciamento descrito na exposição de motivo, demonstnada à

compatibilidade de preços.
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